
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A 

AGRAVO INTERNO Nº 0024841-18.2012.815.0011
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, a Bela. Maria 
Clara Carvalho Lujan
Agravado:  Severino Cavalcante de Andrade
Defensora: Carmem Noujaim Habib

AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  RECURSAIS  QUE  NÃO 
ATACAM  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
PRESSUPOSTO  DE  REGULARIDADE  FORMAL.  JUÍZO 
NEGATIVO  DE  ADMISSIBILIDADE.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

-  Constitui  requisito  de  regularidade formal  do  recurso  a 
correta exposição dos fundamentos de reforma ou anulação, 
que  se  contraponham  àqueles  utilizados  na  decisão 
combatida. Se a parte não cumpre o ônus de impugnação 
específica  das  razões  de  decidir  utilizadas  pelo  julgador 
(Princípio  da Dialeticidade),  impõe-se o  juízo  negativo  de 
admissibilidade do apelo.

-  O  relator  negará  seguimento  ao  recurso  quando 
manifestamente inadmissível (art. 557 do CPC), entendendo-
se  como tal,  o  recurso  que não preenche os  requisitos  de 
regularidade formal do art. 514 do mesmo diploma legal.
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Vistos, etc.

Severino Cavalcante de Andrade propôs Ação de Obrigação 
de  Fazer  com  pedido  de  Tutela  Antecipada  contra  o Estado  da  Paraíba, 
objetivando o recebimento gratuito da medicação EXELON TRANSDÉRMICO, 
necessária ao tratamento da Doença de Alzheimer, que o acomete.

Alegou  que,  malgrado  não  tenha  condições  de  custear 
referida  droga,  sem  o  comprometimento  de  sua  subsistência,  o  promovido 
estaria se negando a fornecê-la, em total afronta ao texto constitucional.

Vislumbrada a presença dos requisitos legais, o Juiz deferiu 
a antecipação de tutela requerida, ordenando o fornecimento do medicamento 
pleiteado ou outro com o mesmo princípio ativo, no prazo de 48 horas, sob pena 
de bloqueio do numerário necessário para o cumprimento da obrigação  (fls.  
13/15).

Após  regular  tramitação  do  feito,  o  pedido  foi  julgado 
procedente, ratificando os termos da tutela anteriormente deferida (fls. 65/75).

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório, 
arguindo  prefacial  de  ilegitimidade  passiva  e  pugnando  pela  reforma  do 
julgado, sob o fundamento da possibilidade de substituição do tratamento.

Alegou, ainda, a impossibilidade de fixação de honorários 
sucumbenciais, por ser o autor representado por membro da Defensoria Pública 
(fls. 80/91).

Contrarrazões ofertadas às fls. 94/95.

Constatada  a  manifesta  improcedência  do  apelo  e  do 
reexame  necessário,  a  eles  neguei  seguimento  (fls.  100/107),  dando  azo  ao 
manejo  de  agravo  interno,  com  o  escopo  de  ver  plenamente  modificada 
referida decisão (fls. 109/116).
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Posto em mesa para julgamento, a Egrégia Terceira Câmara 
Especializada  Cível  desproveu  referida  irresignação,  por  meio  de  acórdão 
ementado nos seguintes termos:

AGRAVO  INTERNO.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE 

MEDICAMENTO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO 

VOLUNTÁRIA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO. 

RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS. 

POSTULADO DA “RESERVA DO POSSÍVEL”. INAPLICABILIDADE. 

NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO, EM FAVOR DOS INDIVÍDUOS, 

DA  INTEGRIDADE  E  DA  INTANGIBILIDADE  DO  NÚCLEO 

CONSUBSTANCIADOR DO "MÍNIMO EXISTENCIAL”.  GARANTIA 

CONSTITUCIONAL  DO  FORNECIMENTO.  MANIFESTA 

IMPROCEDÊNCIA DO APELO. DESPROVIMENTO.

-  O  funcionamento  do  Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS  é  de 

responsabilidade solidária  da União,  Estados-membros  e  Municípios, 

de  modo que  qualquer  destas  entidades  tem legitimidade ad  causam 

para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 

acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros.

-  O direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, legitimando 

a pretensão quando configurada a necessidade do interessado.

- A Carta Constitucional impõe ao Estado o dever de proceder à reserva 

de  verbas  públicas  para  atender  a  demanda  referente  à  saúde  da 

população, descabendo sustentar a ausência de destinação de recursos 

para fugir à responsabilidade constitucionalmente estabelecida.

-  Portaria  do  Ministério  da  Saúde,  que  estabelece  a  listagem  de 

medicamentos  excepcionais  a  serem  fornecidos  gratuitamente  pelo 

Poder Público  não tem o condão de restringir  uma norma de cunho 

constitucional que, por ser veiculadora de direito fundamental, dever ser 

interpretada com a amplitude necessária a dar eficácia aos preceitos nela 

contidos.

Agravo Interno nº 0024841-18.2012.815.0011                                                                                                                         3



- Não merece reforma a decisão que nega seguimento, com base no art.  

557 do CPC, a recurso manifestamente improcedente.  (fls. 120/128)

Devidamente  intimado  do  conteúdo  da  referida  decisão 
colegiada, o Estado da Paraíba manejou novo agravo interno (fls. 130/136).

Vislumbrando  não  ser  cabível  a  sua  interposição  contra 
decisão  colegiada,  a  ela  neguei  seguimento,  por  meio  de  decisão  assim 
ementada:

AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  CONTRA  ACÓRDÃO. 

IMPROPRIEDADE  MANIFESTA.  SEGUIMENTO  NEGADO  (ART. 

557 DO CPC).

- Não se conhece de agravo interno interposto em desfavor de decisão 

proferida por órgão colegiado,  tendo em vista a  sua impropriedade 

manifesta,  que  sequer  admite  a  possibilidade  de  aplicação  da 

fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro.

- Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível. (fls. 138/142)

Devidamente  intimado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  um 
terceiro  agravo  interno,  questionando  os  fundamentos  da  primeira  decisão 
monocrática, que negou seguimento ao apelo e ao reexame necessário, a despeito 
de irresignação já ter sido manejada e desprovida anteriormente.

É o relatório. Decido.

As  insurreições  inseridas  no  Código  de  Processo  Civil 
obedecem a uma Teoria Geral dos Recursos que prescreve, além da observância 
a  determinados  e  específicos  princípios,  a  obrigatoriedade  do  Magistrado 
promover o juízo de admissibilidade dos meios impugnativos.
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Fala-se,  portanto,  em juízo  de  admissibilidade e  juízo  de 
mérito.  Em  um  primeiro  momento,  o  juiz  ou  Tribunal  examina  se  estão 
preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso e, se positivo, poderá o 
órgão ad quem julgar o mérito do recurso.

Conforme assinala  a  doutrina,  o  juízo de  admissibilidade 
recursal  envolve  o  exame  dos  requisitos  de  a)  cabimento;  b)  legitimidade 
recursal;  c)  interesse  recursal;  d)  tempestividade;  e)  regularidade  formal;  f) 
inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer; e g) preparo.

O requisito que interessa na presente irresignação é aquele 
que diz respeito à regularidade formal do recurso. 

Araken  de  Assis,  em  seu  Manual  dos  Recursos,  alude  à 
importância do conteúdo das razões recursais, nos seguintes termos:

“Deve existir simetria entre o decidido e o alegado no recurso, ou seja, 

motivação  pertinente.  Ademais,  as  razões  carecem  de  atualidade,  à 

vista  do  ato  impugnado,  devendo  contrariar  os  argumentos  do  ato 

decisório, e não simplesmente aludir a peças anteriores.

Essas  exigências  se  mostram  compreensíveis  e  indispensáveis.  Elas 

significam que o recorrente expõe uma causa – causa petendi, portanto 

–  para  o  pedido  de  reforma,  invalidação  ou integração,  e  tal  causa 

assenta  numa  crítica  à  resolução  tomada  no  provimento  quanto  á 

questão  decidida.  Não  há,  assim,  simetria  com  os  fundamentos  da 

inicial  ou  da  contestação,  por  exemplo,  embora  a  censura  se 

desenvolva, por óbvio, dentro do quadro geral da causa. A diferença 

na formulação da tese parece evidente 1.”

A esse  ônus  de  impugnação  específica  dos  fundamentos 
utilizados pelo julgador em seu  decisum,  a doutrina convencionou chamar de 
Princípio  da  Dialeticidade,  o  qual,  segundo  Luiz  Orione  Neto,  é  assim 
apresentado:

1  ASSIS, Araken. Manual dos Recursos, Ed. RT, São Paulo, 2007, pág. 197/198.
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“Consiste  o  princípio  da  dialeticidade  na  necessidade  de  que  o 

recorrente exponha os fundamentos de fato e de direito pelos quais 

está  inconformado  com  a  decisão  recorrida,  bem  como  decline  as 

razões do pedido de prolação de outra decisão. Portanto, de acordo 

com esse princípio, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. (...)

As razões do recurso são elemento indispensável a que o tribunal, para 

o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderando-as em 

confronto com os motivos da decisão recorrida. A sua falta acarreta o 

não-conhecimento. Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, 

modificar  ou  anular  a  decisão  considerada  injusta  ou  ilegal,  é 

necessária  a  apresentação  das  razões  pelas  quais  se  aponta  a 

ilegalidade ou injustiça da referida decisão judicial 2.”

No caso dos autos, observo que as razões do recurso em 
testilha não preenchem o requisito da regularidade formal, na medida em que 
não  impugnam  especificamente  os  fundamentos  da  última  decisão 
monocrática (fls. 138/142), que negou seguimento ao agravo interno interposto 
contra  acórdão,  mas  sim,  questionam  os  fundamentos  que  ensejaram  a 
negativa  de  seguimento  ao  apelo  e  ao  reexame  necessário,  já  analisados 
quando do julgamento do primeiro agravo interno manejado (fls. 120/128)

Se é certo que o julgador fica adstrito aos limites da lide, ao 
analisar recursos interpostos, diferentemente não se dá com a instância superior. 
A parte a quem interessa a reforma da decisão proferida haverá de dizer por que 
a  objetiva  e  os  contornos  dessa  pretensão,  contrapondo-se  aos  argumentos 
utilizados pelo Juiz sentenciante.

Se  o  réu  tem  o  ônus  de  impugnar  especificamente  os 
argumentos apresentados pelo autor na inicial,  sob pena de revelia (art.  302, 
CPC), e o Magistrado tem o dever de decidir a causa nos limites em que foi 
proposta (art.  128 e 460,  CPC),  ponderando os argumentos apresentados por 
ambas as partes,  é ilógico e injusto que a parte sucumbente possa recorrer à 

2  Recursos Cíveis, Ed. Saraiva, págs. 202/205.
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Corte de Justiça sem impugnar especificamente os argumentos utilizados pelo 
Juiz na decisão recorrida. Tratar-se-ia de comodismo inaceitável, conforme pré-
citada lição de Theotônio Negrão. 

Adstrito ao tema, pontificam os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 

APRESENTAÇÃO  DA  DOCUMENTAÇÃO  PELA  INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA.  RECONHECIMENTO  DO  PEDIDO  INICIAL. 

EXTINÇÃO  COM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO. 

DESRESPEITO  AO  PRINCIPIO  DA DIALETICIDADE.  FALTA DE 

IMPUGNAÇÃO  AOS  PONTOS  ESPECÍFICOS  DA  SENTENÇA. 

EXIGÊNCIA DO ART. 514, II, DA LEI ADJETIVA CIVIL. AUSÊNCIA 

DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO 

CONHECIMENTO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO 

CÓDIGO  DE PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO.  - 

Pelo princípio da dialeticidade é necessário que os recursos ataquem 

os  fundamentos  das  decisões  contra  as  quais  foram  interpostos.  - 

Faltando  ao  apelo  interposto  requisito  de  admissibilidade  recursal, 

como a regularidade formal, impõe-se o seu não conhecimento. (TJPB 

–  AC  nº  20020120606260001  –  1ª  C.  Cível  -  Relator  DES.  JOSÉ 

RICARDO PORTO - j. em 21/03/2013) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO. 

SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO.  SUSPENSÃO DO DIREITO 

DE  DIRIGIR.  DUPLA  NOTIFICAÇÃO.  MOTORISTA 

PROFISSIONAL.  MUNICÍPIO  DE  SOBRADINHO.  NÃO 

IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  FERIMENTO  AO 

PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO-CONHECIMENTO.  Se  o 

recurso não apresenta fundamentação apta a subsidiar o pedido de 

reforma ou anulação da decisão recorrida, não deve ser conhecido por 

ferimento explícito ao princípio da dialeticidade recursal e à própria 

regularidade formal. APELO NÃO CONHECIDO. (Apelação Cível Nº 

70060016136,  Terceira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 

Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 26/06/2014) 
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Ressalte-se, por oportuno, que outra não foi a inspiração do 
enunciado da  Súmula n.º 182, do Superior Tribunal de Justiça. Senão vejamos: 
“É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os  
fundamentos da decisão agravada” (Súmula 182, Corte Especial, DJ 17.02.1997).

Logo,  não  havendo  o  recorrente  impugnado 
especificamente os fundamentos da sentença vergastada, impossível se conhecer 
da irresignação em disceptação.

O  art.  557  do  CPC,  prescreve  que  “O  relator  negará  
seguimento a recurso manifestamente inadmissível (...)”,  entendendo-se como 
tal,  o  interposto fora do prazo legal  ou sem comprovante de pagamento das 
custas, o manejado contra ato não recorrível, bem assim, o que não preenche o 
requisito de admissibilidade da regularidade formal, constante do art.  514 do 
aludido diploma legal.

Por  tais  razões  e  com  base  nos  fundamentos  fáticos  e 
jurídicos  acima  expostos,  nego  seguimento  ao  agravo  interno,  ante  a  sua 
manifesta inadmissibilidade.

Publique-se.

Intime-se.

Transitado em julgado, devolvam-se os autos ao Juízo de 
origem.

João Pessoa, 14 de março de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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